

	
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 020-2025
Município de Santo Antônio das Missões-RS
PREGÃO ELETRÔNICO 020-2025.
LEI FEDERAL 14.133/2021.
DEFINIÇÃO DO OBJETO 
 
Registro de Preço para futuras aquisições de MATERIAS ESCOLARES, para a Prefeitura Municipal de Santo Antônio das Missões-RS. 

JUSTIFICATIVA
 
1. Em justificativa, expõe – se a necessidade de tais aquisições, para uso contínua nas atividades educacionais, na rede municipal de educação, visando sempre a economicidade e legalidade n sua concorrência, abrangendo assim uma ampla disputa. 
1. Objetivo: Planejamento e a economicidade.

DO OBJETO:

             Aquisições de MATERIAIS ESCOLARES conforme descritivo abaixo relacionados.  
	Item
	Qtd Máx
	Objeto
	V. Unit.
	V. Total

	01
	200 unid
	Pincel Atômico Azul
	5,36
	1.072,00

	02
	200 unid
	Pincel Atômico Vermelho
	5,36
	1.072,00

	03
	200 unid
	Pincel Atômico Preto
	5,36
	1.072,00

	04
	200 unid
	Apagador Quadro Branco
	7,99
	1.598,00

	05
	300 unid
	Caderno Espiral grande 96 folhas, 01 matéria.
	10,25
	3.075,00

	06
	300 unid
	Caderno Espiral pequeno 96 folhas, 01 materia.
	6,59
	1.977,00

	07
	300 unid
	Lápis de cor pequeno, caixa com 12 undiades.
	4,92
	[bookmark: _GoBack]1.476,00



PERIODO DE EXECUÇÃO

O termo inicial de vigência será o de sua assinatura e o final ocorrerá em até 12 ( meses ), podendo o mesmo ser prorrogado por igual período.

ESPECIFICAÇÕES DAS OBRIGAÇÕES:

- A vencedora deverá observar durante a execução do contrato toda a documentação de habilitação exigida no Edital. 
- A vencedora deverá entregar os materiais em conformidade com os descritivos nos itens, inclusive em relação à qualidade dos materiais, assim como  os termos da sua proposta.
-  A vencedora deverá manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados utilizados na prestação do serviço, devendo apresentar mensalmente à Administração os comprovantes de pagamentos dos encargos trabalhistas e previdenciários.
-  Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva da Contratada. 
- Entregar os materiais no prazo máximo de até 15 ( quinze ) dias uteis a contar da ordem de fornecimento.
DO PAGAMENTO:
- O pagamento será efetuado à contratada mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, em até o 15 ( quinze ) dias úteis de cada mês subsequente .
- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
- A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente do país. 
- O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
- O ISSQN se devido será recolhido, na forma da Legislação. 
- Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
- O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal (is), somente à licitante vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

- Fornecer os Materiais licitados, bem como especificados no objeto deste Edital e seus anexos;
 - O licitante vencedor deverá responsabilizar-se pela entrega dos serviços no prazo de até 15 ( quinze ) dias, após a emissão da Autorização de Fornecimento,.

–  A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões, até 25% do valor inicial atualizado do contrato.

 –  A Contratada assumirá integral a responsabilidade pela qualidade dos objetos, assim como pelo cumprimento da obrigações constantes deste processo de licitação.

 –  Não serão permitida a subcontratação do todo, nem de parte do objeto do presente contrato.

 –  Obedecer rigorosamente á programação de entrega dos Serviços, no prazo estipulado.

PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

- O pagamento será efetuado à contratada mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal, em até 15 ( quinze ) dias úteis após a entrega dos mesmos. .
- Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 
- A Nota Fiscal deverá ser emitida em moeda corrente do país. 
- O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório. 
- O ISSQN se devido será recolhido, na forma da Legislação. 
- Nenhum pagamento será efetuado ao proponente vencedor enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 
- O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal (is), somente à licitante vencedora, vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

- Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 

- Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
	a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
	b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 
	c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;
	d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência;
	e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 15 ( quinze ) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;
	f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;
	g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;
	h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato.

-  As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
- Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.


Santo Antônio das Missões-RS, 18 de fevereiro de 2025.


____________________________________
JONER PEREIRA
Setor de Licitações
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